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  INTRODUÇÃO


  “Amplia o espaço de tua tenda e nela estende teus tapetes, 
pois há de te locomover em todas as direções”.


  Isaías


  No Brasil, há mais de setenta e sete milhões de processos tramitando no Poder Judiciário1, o que corresponde a algo em torno de um processo para cada três habitantes do País2. Esse é o atual retrato estatístico da litigiosidade brasileira.


  Esses dados estarrecedores provocam reflexões e busca por razões que justifiquem esse cenário. Acredita-se que são muitos os fatores envolvidos, que vão além das explicações que o direito pode oferecer de forma exclusiva. Assim, é preciso realizar uma análise multidisciplinar da problemática da litigiosidade.


  Algumas descobertas da psicologia e da neurociência vêm causando rupturas quanto à compreensão sobre a cognição humana, bem como enriquecendo e revisando alguns padrões científicos. A economia, enquanto ciência que investiga o comportamento humano na tomada de decisão, por exemplo, tem sido reformulada à luz dessas novas descobertas.


  O direito, sistema normativo e valorativo de condutas e da interação humana em sociedade, pode (e deve) se valer das ferramentas da economia e das contribuições da neurociência e da psicologia. Esses podem ser instrumentos valiosos à pesquisa sobre o comportamento humano e a tomada de decisão, no cenário do litígio judicial.


  É nesse contexto que, sem qualquer pretensão de esgotar uma matéria tão vasta e complexa, insere-se o objeto desta obra. Diante da impossibilidade de tratar sobre todos os ramos do conhecimento relacionados à complexidade do tema proposto, fez-se um recorte a partir de algumas abordagens. Consideraram-se referências da psicologia, da neurociência e da economia, bem como elementos culturais próprios da sociedade brasileira.


  O presente trabalho, portanto, é o resultado da curiosidade e do entusiasmo direcionados à ampliação das perspectivas relacionadas ao comportamento humano, no contexto da hiperlitigiosidade brasileira.


  Diante disso, no primeiro capítulo, denominado “Por que as pessoas fazem o que fazem?”, serão apresentadas algumas pesquisas da psicologia e da neurociência que, ao longo das últimas décadas, remodelaram a compreensão sobre a cognição e a tomada de decisão das pessoas. Serão identificadas a correlação entre a economia e o comportamento humano e a importância mútua entre esses elementos.


  Além do mais, seguindo na tentativa de compreender o comportamento, serão incluídas pesquisas sobre ética, moralidade e honestidade, inserindo-se, nessa conjunção, um elemento típico da identidade nacional, o jeitinho brasileiro.


  Ainda no primeiro capítulo, serão apontadas estatísticas sobre os baixos índices de confiabilidade dos cidadãos brasileiros em suas organizações e instituições. Serão ponderadas, também, características da cultura brasileira acerca do sentimento nacional de ineficiente estado das coisas e de descrença generalizada nas organizações e instituições brasileiras.


  Serão refletidas, ademais, algumas consequências da compreensão política de que o Estado deve garantir inúmeros direitos à população, amparada na ilusão de que os respectivos custos são insignificantes para os cidadãos, porque diluídos por toda a sociedade. Essas crenças envolvendo o mito do governo grátis e a insignificância dos custos compartilhados serão correlacionadas à ideia da tragédia dos comuns, a qual será aplicada ao campo da judicialização dos direitos sociais e à própria garantia de acesso e utilização do Poder Judiciário.


  No segundo capítulo, “Por que as pessoas entram na Justiça?”, buscar-se-á compreender alguns incentivos relacionados ao comportamento litigioso no Brasil. Primeiramente, será feita uma breve explanação sobre o estado da arte da ciência econômica, bem como sobre a análise econômica do direito e alguns de seus institutos relevantes ao contexto dessa pesquisa.


  Além do mais, será analisado o panorama da hiperlitigiosidade brasileira, a partir de relatórios e estatísticas numéricas existentes. Na sequência, serão objeto de reflexão a concepção acerca do acesso à justiça, suas repercussões e custos envolvidos no sistema de justiça brasileiro.


  Ao final do segundo capítulo, serão identificados, também, aspectos jurídicos que funcionam como um sistema de incentivos ao comportamento litigioso. Nesse contexto, serão examinadas a influência das custas, das gratuidades e das isenções judiciárias, bem como o modelo dos Juizados Especiais, a instabilidade institucional brasileira e o mercado advocatício nacional.


  No terceiro e último capítulo, cujo título é “No fim, tudo é uma questão de perspectiva...”, buscar-se-á apresentar o ponto de vista de alguns atores processuais. Tendo em vista as peculiaridades do retrato litigioso do País, tais atores serão divididos em três tópicos principais: particulares, Poder Público e juiz.


  Diante desse recorte, serão explorados alguns aspectos específicos relacionados à judicialização dos direitos sociais, como a tragédia dos comuns e as percepções no contexto da realização de uma análise de microjustiça e de macrojustiça.


  Serão abordadas algumas singularidades identificadas em cada um desses sujeitos processuais, sob a perspectiva comportamental, com a consideração dos diversos elementos, psicológicos, econômicos e culturais, trazidos ao longo do trabalho. Para tanto, procurar-se-á identificar a influência de heurísticas e a ocorrência de vieses, bem como entraves comportamentais, organizacionais e institucionais, que possam gerar estímulos ou afetar o sistema de incentivos relacionados à litigiosidade.


  Tentar-se-á, ainda, apresentar alguns caminhos, reflexões e ideias que promovam comportamentos cooperativos e colaborem no enfrentamento da litigiosidade, apoiados, enquanto possível, na alteração dos quadros de incentivos e dos modelos comportamentais atuais. Buscar-se-á explorar problemas reais, com investigação e sugestão de possíveis abordagens e proposições voltadas ao tratamento mais eficaz ao cenário da hiperlitigiosidade brasileira.


  Na construção desse trabalho, algumas pesquisas, premissas e teorias foram utilizadas enquanto fonte primária de estudo. Dentre as principais concepções, que serviram de base às ideias desenvolvidas e ora apresentadas, destacam-se os autores a seguir mencionados.


  Em relação aos modelos econômicos tradicionais, partiu-se da concepção de Gary Becker quanto à possibilidade de se empregar a abordagem econômica na busca pela compreensão das variadas condutas humanas, em uma diversidade de contextos.


  Para uma revisão dos modelos econômicos tradicionais, foi necessária uma análise acerca dos processos mentais, da tomada de decisão e do real comportamento humano. Para isso, foram adotadas, em especial, as premissas da economia comportamental, desenvolvidas por Richard Thaler, bem como as pesquisas sobre ciência cognitiva, realizadas por Daniel Kahneman. Nesse contexto, também foram significativamente explorados os diagnósticos de Dan Ariely acerca dos comportamentos desonestos.


  A teoria da tragédia dos comuns, de Garret Hardin, é ideia central desse trabalho, e restou apoiada, ademais, pelas lições de Stephes Holmes e Cass Sunstein acerca do custo dos direitos.


  Aderiu-se, ademais, ao conceito de Douglass North sobre instituições enquanto regras do jogo. Relativamente à abordagem dos incentivos cooperativos, foram incorporados os ensinamentos de Robert Axelrod, que, a partir da teoria dos jogos, formulou seu estudo sobre promoção do comportamento cooperativo.


  Embora o presente trabalho seja sustentado por referencial teórico científico de diversos autores, bem como desenvolvido a partir de extensa pesquisa bibliográfica e de exame de dados complementares, são apresentadas ideias, análises e posicionamentos da autora em relação à temática proposta, configurando-o como um ensaio científico.


  Quanto aos procedimentos metodológicos empregados, além da pesquisa de referências bibliográficas, partiu-se da análise secundária de dados coletados, bem como foi empregado o procedimento de observação participante, diante do envolvimento e da identificação da autora com a problemática enfrentada.


  A abordagem adotada na pesquisa é qualitativa, de natureza aplicada, com objetivos explicativos e exploratórios. Buscou-se averiguar, identificar, registrar, compreender e explicar os comportamentos dinâmicos da experiência humana, no contexto do fenômeno estudado. Focou-se na cultura e no comportamento das pessoas envolvidas na problemática pesquisada, refletindo-se sobre padrões relativamente previsíveis. Pretendeu-se explorar problemas do mundo real, investigando-se possíveis abordagens para um tratamento mais eficaz da hiperlitigiosidade brasileira.


  
    1. Conforme levantamento realizado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2020).↩


    2. Cálculo realizado conforme estimativa da população brasileira, cujo dado está disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2019-08/estimativa-da-populacao-do-brasil-passa-de-210-milhoes-diz-ibge. Acesso em: 07 dez. 2020.↩
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  POR QUE AS PESSOAS 
FAZEM O QUE FAZEM?


  “A razão é tão poderosa quanto ardilosa”
Hegel (1817)


  O direito envolve um sistema de normas que regula as condutas e a interação das pessoas em sociedade. Na elaboração dessas normas, a ação humana é objeto de valoração. Examina-se quais comportamentos são desejáveis, reprováveis ou necessários, para, então, serem editadas normas que facultem, proíbam ou tornem obrigatórias as determinadas condutas (MACHADO SEGUNDO, 2016).


  O estudo acerca do real comportamento das pessoas, portanto, pode ser um valioso instrumento de investigação do próprio fenômeno jurídico, da efetividade das normas e da eficiência do sistema. Por essa razão, considera-se importante refletir sobre as contribuições de outros ramos do conhecimento, sobretudo daqueles que se voltam ao estudo da decisão humana ou dos fatores que a influenciam, como é o caso da economia, da neurociência e da psicologia.


  1.1 O COMPORTAMENTO SEGUNDO A ECONOMIA: A PERSPECTIVA DE GARY BECKER


  Em “The Economic Approach to Human Behavior” [A abordagem econômica do comportamento humano], Gary Becker (1976) apresenta a ideia de que a perspectiva econômica pode ser aplicada a qualquer comportamento humano.


  Na referida obra, Becker (1976) descreve como a abordagem econômica pode ser empregada na tentativa de compreender variadas condutas em uma diversidade de contextos. Inclui, dentre outros, a abordagem econômica no campo da discriminação racial, da fertilidade, da educação, dos usos do tempo, do crime, do casamento e das interações sociais.


  No início de seu estudo, Becker (1976) informa que há diferentes e conflitantes compreensões acerca da definição de economia, todas baseadas em seu objeto de estudo: “(1) a alocação de bens materiais para satisfazer as necessidades materiais, (2) o setor de mercado e (3) a alocação de meios escassos para satisfazer fins concorrentes” (p. 3). Defende, porém, que a definição de economia baseada em bens materiais é a mais restrita e, portanto, a menos satisfatória, por não descrever de modo apropriado o seu objeto de estudo. Conclui, assim, que o modo mais adequado para definir a economia deve considerar os meios escassos e os fins concorrentes, porque dimensiona a natureza do problema a ser resolvido (Becker, 1976).


  Becker (1976) pondera, ainda, que talvez a persistência de vincular a economia somente a bens materiais pode decorrer do constrangimento de submeter o “comportamento humano ao cálculo ‘frígido’ da economia” (p. 4):


  A escassez e a escolha caracterizam todos os recursos alocados pelo processo político (incluindo quais setores tributar, com que rapidez aumentar a oferta de dinheiro e se deve ou não ir à guerra); pela família (incluindo decisões sobre o cônjuge, o tamanho da família, a frequência de idas à igreja e a distribuição de tempo entre dormir e acordar); por cientistas (incluindo decisões sobre como alocar seu tempo de raciocínio e energia mental para diferentes problemas de pesquisa); e assim por diante com uma variedade infinita. Essa definição de economia é tão ampla que muitas vezes é uma fonte de constrangimento em vez de orgulho para muitos economistas, e geralmente é imediatamente qualificada para excluir a maioria dos comportamentos fora do mercado. (Becker, 1976, p. 4).


  Becker (1976) entende, também, que é difícil precisar exatamente qual é a diferença entre a economia e as outras ciências, cujos escopos são igualmente genéricos, como a sociologia, psicologia, antropologia, política ou mesmo a genética. Sustenta, por essa razão, ser melhor a análise dessas ciências quanto à sua abordagem, e não quanto à sua definição. Compreende que “muitos tipos de comportamento se enquadram no assunto de várias disciplinas: por exemplo, o comportamento da fertilidade é considerado parte da sociologia, antropologia, economia, história e talvez até política” (p. 5).


  “A abordagem econômica claramente não se restringe a bens e necessidades materiais, nem mesmo ao setor de mercado” (Becker, 1976, p. 6). Para Becker, a abordagem econômica prevê respostas que podem ou não se referir a valores monetários, pois é capaz de aferir o custo de oportunidade do uso de recursos escassos. “Considere [...] uma pessoa cujo único recurso escasso é o seu tempo limitado. Este tempo é usado para produzir várias mercadorias que entram em sua função de preferência, com o objetivo de maximizar a utilidade” (1976, p. 6). Portanto, Becker (1976) entende que a abordagem econômica pode ser aplicada a qualquer comportamento humano:


  cheguei à posição de que a abordagem econômica é abrangente e aplicável a todo comportamento humano [...] comportamento envolvendo preços [...], decisões repetidas ou raras, decisões grandes ou pequenas, fins emocionais ou mecânicos, ricos ou pobres, homens ou mulheres, adultos ou crianças, pessoas brilhantes ou estúpidas, pacientes ou terapeutas, empresários ou políticos, professores ou estudantes. As aplicações da abordagem econômica assim concebida são tão extensas quanto o escopo da economia na definição dada anteriormente, que enfatiza meios escassos e fins concorrentes.


  [...] Na faculdade, fui atraído pelos problemas estudados por sociólogos e pelas técnicas analíticas utilizadas pelos economistas. Esses interesses começaram a se fundir em meu estudo de doutorado, que usou a análise econômica para entender a discriminação racial [...] Posteriormente, apliquei a abordagem econômica à fertilidade, educação, usos do tempo, crime, casamento, interações sociais e outros problemas “sociológicos”, “legais” e “políticos”. Só depois de uma longa reflexão [...] concluí que a abordagem econômica era aplicável a todo comportamento humano. (Becker, 1976, p. 8)


  A proposta de Becker não está imune a críticas. Em “O que o dinheiro não compra”, Michael Sandel (2014) repreende a visão econômica da vida. Questiona a reconfiguração da disciplina econômica, que, a cada dia, torna-se “mais abstrata e mais gananciosa” (p. 50). Ademais, traz o relato de diversos casos de como a dinâmica do mercado invadiu o cotidiano das pessoas, sem que houvesse uma reflexão sobre as implicações morais dessa formatação.


  Sandel (2014) sustenta que os economistas preferem não lidar com as questões morais, porque sua função é supostamente explicar, e não julgar, os comportamentos. Registra que, no passado, a economia se limitava a questões relacionadas à inflação, taxas de juros, investimentos, poupança e desemprego. Mas que a lógica de mercado invadiu as mais diversas esferas da vida.


  Segundo o autor, a economia contemporânea se tornou um ambicioso projeto de ciência do comportamento humano, na qual tudo pode ser explicado a partir da premissa de que, para qualquer decisão, as pessoas sopesam custos e benefícios, escolhendo a opção que gera maior bem-estar ou maior utilidade (SANDEL, 2014). Ele conclui:


  Se essa ideia estiver correta, tudo tem seu preço. O preço pode ser explícito, como no caso dos carros, das torradeiras e da carne de porco. Ou será implícito, como no caso do sexo, do casamento, dos filhos, da educação, das atividades criminosas, da discriminação racial, da participação política, da proteção ambiental e até da vida humana. Tenhamos ou não consciência disso, a lei de oferta e procura governa o provimento de todas essas coisas (SANDEL, 2014, p. 50).


  Sandel (2014) cita a tese da abordagem econômica ao comportamento, de Becker:


  A tese mais influente a respeito é sustentada por Gary Becker, economista da Universidade de Chicago, em The Economic Approach to Human Behavior [A abordagem econômica do comportamento humano] (1976). [...] Segundo ele, as pessoas estão sempre empenhadas em maximizar seu bem-estar, quaisquer que sejam suas atividades. [...] Será então que toda ação humana pode ser entendida à luz de um mercado? A questão continua sendo objeto de debate entre economistas, cientistas políticos, juristas e outros especialistas. Mas o impressionante é a força adquirida por essa imagem – não só no mundo acadêmico, mas na vida cotidiana. Em grande medida, as relações sociais foram reconfiguradas nas últimas décadas à imagem das relações de mercado. [...] (SANDEL, 2014, p. 50 e 52)


  No entanto, não parece que a pretensão de Becker foi eliminar a discussão moral sobre as escolhas humanas, nem promover a reconfiguração das relações sociais à imagem da lógica de mercado. Na verdade, Becker (1976) reconhece que muitas outras variáveis – não econômicas, como a leis da matemática, da química, da física e da biologia, têm influência no comportamento humano. Sustenta, ademais, que não é possível compreender todos os comportamentos humanos sem um compromisso com o estudo, em paralelo, de outras ciências, tais como a sociologia, a psicologia ou a antropologia (1976). “O valor de outras ciências sociais não é diminuído nem mesmo por uma aceitação entusiasmada e completa da abordagem econômica” (p. 14).


  O que Becker (1976) propõe é que uma abordagem econômica pode fornecer uma estrutura para a compreensão do comportamento e das escolhas humanas, o que não exclui a contribuição de variáveis – não econômicas decorrentes das formulações das mais diversas ciências. Também não propõe que as questões filosóficas e morais devam ser excluídas da tomada de decisão. Na verdade, Becker considera que as escolhas são tomadas levando-se em consideração os mais diversos valores, sejam eles monetários ou não.


  Becker (1976) informa, ainda, que a abordagem econômica do comportamento humano é feita há muito tempo. Cita que Adam Smith a utilizava a fim de compreender o comportamento político, e que Jeremy Bentham aplicava amplamente o cálculo aritmético entre prazer e dor ao comportamento humano, incluindo, o crime, as sanções, a reforma prisional, a legislação, a jurisprudência, além dos mercados de bens e serviços. Menciona, ainda, que Karl Marx adotou a abordagem econômica à política, ao casamento e a outros comportamentos dentro e fora do mercado, ainda que tenha dado muita ênfase aos bens materiais, ao conflito entre capitalistas e trabalhadores, e à subjugação geral de uma classe pela outra (Becker, 1976).


  Assim, o cerne do pensamento de Becker (1976) é que todo comportamento humano pode ser analisado a partir da perspectiva dos agentes, os quais, com suporte em um conjunto de opções, de preferências e de uma quantidade mínima de informações, fazem escolhas maximizando utilidades, nos mais variados âmbitos da vida social.


  Para Richard Posner (1993), a colaboração de Becker foi imensamente importante, por ter persistido no ideal de que “o modelo de escolha racional pode ser aplicado a qualquer comportamento social” (p. 213).


  Além do mais, Posner (1993) acredita que a contribuição de Becker sobre a abordagem econômica aplicada ao direito é maior do que já se percebeu, seja quanto ao seu emprego ou à sua compreensão. “Seja como for, podemos continuar aprendendo com ele [...] identificando as características replicáveis de seus sucessos e replicando-as em nossas próprias carreiras” (p. 215).


  1.2 A ECONOMIA SEGUNDO O COMPORTAMENTO: A PERSPECTIVA DE RICHARD THALER


  Como visto, em 1976, Gary Becker apresentou uma teoria que tornou a abordagem econômica passível de utilização para a compreensão do comportamento humano, a partir do modelo de escolha racional. Nesse período, entre os economistas, ainda vigorava de forma dominante a premissa de que o homem, agente econômico, agia exclusivamente com base na racionalidade.


  Porém, ainda na década de 70, começaram a florescer pesquisas científicas que passaram a desconstruir o ideal sobre a racionalidade ilimitada1. Foram identificadas diversas inconsistências no pensamento, desafiando, assim, a percepção sobre a cognição lógica e objetiva, e, consequentemente, sobre o comportamento humano.


  Percebeu-se, portanto, que certas premissas da economia precisavam ser remodeladas, para incorporar as conclusões científicas dos novos estudos. Assim, o real comportamento humano passou a ajudar na compreensão da economia.


  1.2.1 Desconstruindo a racionalidade idealizada e aceitando a dualidade humana


  Alguns ramos do conhecimento, como a psicologia social, a neurociência e a economia comportamental, vêm reformulando o entendimento sobre o pensamento humano. As pesquisas nessas áreas têm ajudado a compreender melhor o funcionamento do cérebro, bem como identificando uma série de inconsistências que desafiam a percepção e a compreensão sobre o raciocínio lógico e objetivo.


  Esses estudos têm atingido as mais diversas áreas das ciências sociais, causando-lhes uma inevitável reconfiguração de forma e sentido, por estarem intrinsecamente ligados às complexidades e limitações do raciocínio e do comportamento humanos.


  Os impactos desses estudos foram tão significativos que renderam o Prêmio Sveriges Riksbank de Ciência Econômica em Memória a Alfred Nobel2 a dois pesquisadores dessa área. O primeiro laureado foi Daniel Kahneman, em 2002, por ter contribuído com a pesquisa relacionada ao julgamento humano e à tomada de decisões sob incerteza, integrando a psicologia e a economia3. Em 2017, foi a vez de Richard Thaler receber o prêmio por suas contribuições à economia comportamental4.


  Parte dessa história está no livro “Misbehaving: a construção da economia comportamental”, uma espécie de “biografia” contada pelo próprio Richard Thaler. O termo misbehaving significa “comportamento desviante”, ou seja, pessoas agindo de modo inconsistente com o padrão idealizado pela teoria econômica.


  O modelo tradicional da economia5 parte da premissa de que as pessoas levam em consideração todas as variantes de prós e contras, sopesando-as, para, assim, tomarem decisões racionais, buscando a máxima otimização de ganhos. Não considera, contudo, aspectos da natureza humana potencialmente capazes de interferir nessa lógica supostamente inabalável, o que passou a ser feito pela economia comportamental.


  Ao relacionar nuances do comportamento humano, promovendo uma conexão íntima com a psicologia, a economia comportamental humaniza a ciência econômica, e, propondo uma extraordinária mudança de paradigma, provoca uma verdadeira revolução dos padrões econômicos (THALER, 2019).


  Na obra “Nudge: o empurrão para a escolha certa”, Richard Thaler e Cass Sunstein utilizam os estereotipados papéis dos personagens Capitão Spock, da memorável série Star Trek, e Homer Simpson, da célebre animação Os Simpsons, para referenciar e diferenciar os modelos de comportamento humano (THALER; SUNSTEIN, 2019).


  Segundo o padrão da economia tradicional, as pessoas agem como o analítico e reflexivo Capitão Spock, cujo raciocínio é sempre lógico e inabalado pelas perturbações mundanas. Por outro lado, a economia comportamental é capaz de perceber o Homer Simpson que habita nas pessoas, que agem, muitas vezes, de modo imediatista e irresponsável, com base em impressões e emoções. Esses mencionados personagens fictícios também foram utilizados para representar e distinguir os “tipos” que Richard Thaler e Cass Sustein (2019) denominaram de “Econs” e “Humanos”.


  “Econs” é a nomenclatura dada pelos referidos autores para o estereótipo do Homo Economicus, o homem econômico, aquele agente racional – fictício, diga-se – do modelo econômico. O “Econ” é o indivíduo que, além de ter a memória de um computador e a força de vontade de um monge budista, raciocina como Albert Einstein. Embora seja uma criatura ficcional, é com base nela que a economia tradicional se desenvolveu, sempre partindo da premissa de que os indivíduos raciocinam de modo perfeitamente lógico, agem de forma adequadamente coerente e tomam decisões isentas de qualquer emoção (THALER; SUNSTEIN, 2019).


  Obviamente, essa não é a realidade, porque, no mundo das coisas reais, só existem os humanos. E, como registrado por Richard Thaler, não tem nada de errado no comportamento das pessoas, “o problema está no modelo usado pelos economistas, um modelo que substitui o Homo Sapiens por uma criatura ficcional chamada Homo Economicus” (THALER, 2019, e-book).


  Em contradição ao comportamento do ficcional homem econômico, é possível identificar, pelo menos, três conjuntos de elementos que interferem nas ações humanas, denominados de “os três limites”: a “racionalidade limitada”, a “força de vontade limitada” e o “interesse próprio limitado” (THALER, 2019).


  No contexto da limitação humana, Richard Thaler e Cass Sustein (2019) sugerem a utilização de nudges6 (palavra inglesa que significa “cutucada” ou “empurrão”). Trata-se de uma metáfora utilizada pelos autores, no sentido de que, para superar os limites naturais do comportamento humano, é possível desenhar cenários que promovam um encorajamento para tomada de decisões melhores.


  A limitação humana, entretanto, foi desconsiderada das premissas da economia tradicional. A economia comportamental, diferentemente, busca inserir as variadas nuances da complexidade humana no contexto da tomada de decisão. Além das mencionadas limitações, tenta considerar as emoções, o meio cultural, as crenças, as tendências e as propensões particulares das pessoas.


  O célebre romancista Machado de Assis soube valer-se dessa complexidade humana para construir os seus personagens e narrativas. Em suas obras atemporais, retratou os matizes da essência dos homens, inclusive capturando que as pessoas apresentam desvios de personalidade e não seguem um padrão estável e coerente de comportamento.


  Em “O Alienista”, o protagonista, Dr. Simão Bacamarte, médico fascinado pela loucura humana e dedicado ao estudo da psique, concluiu que “se devia admitir como normal e exemplar o desequilíbrio das faculdades, e como hipóteses patológicas todos os casos em que aquele equilíbrio fosse ininterrupto” (MACHADO DE ASSIS, 2019, p. 207). Assim, o enredo provoca a reflexão sobre a necessidade de questionar a ciência: será ela capaz de apresentar uma verdade sobre padrões de normalidade ou de loucura? É possível enunciar o que realmente é um desvio no comportamento humano?


  Michel Foucault (1961) adverte que a loucura não existe em estado selvagem, mas somente no enquadramento da sociedade, pois não é possível determinar um padrão de normalidade absoluto ou um modelo de comportamento humano livre de quaisquer desvios. No contexto da loucura, a sociedade só é capaz de oferecer profissionais responsáveis para indicar estereótipos de normalidade e pensamento protocolar, que não existem no estado de natureza.


  Atualmente, na verdade, várias pesquisas confirmam que, diante da complexidade de situações e incompletude de informações, é necessário se valer de heurísticas7. Desse modo, o processo de raciocínio pode ser afetado por tendências decorrentes de simplificações, sofrendo vieses cognitivos.


  Não é possível afirmar que as pessoas são totalmente racionais ou totalmente irracionais. Às vezes, agem de modo coerente; outras vezes, não. São capazes de fazer equações complexas, quando estão atentas, mas cometem erros em cálculos simples, quando estão desfocadas. Se muito cansadas, por exemplo, tendem a ser menos cautelosas.


  Para explicar essa dualidade relacionada ao raciocínio, Daniel Kahneman (2012) apresenta, metaforicamente, a existência de dois sistemas de pensamento, sendo um mais rápido e intuitivo; e o outro, mais devagar e cauteloso. Denomina-os de Sistema 1 e Sistema 2, razão pela qual o título traduzido de seu livro é “Rápido e Devagar: duas formas de pensar”.


  O Sistema 1 [rápido] é caracterizado por ser automático, precipitado e instintivo, bem como por estar sempre ligado e ser pouco esforçado. O Sistema 2 [devagar] é encarregado pelo raciocínio cuidadoso, exige mais concentração, sendo mais reflexivo, mas também mais vagaroso e preguiçoso (KAHNEMAN, 2012).


  Richard Thaler (2019) também faz um registro sobre o dualismo do comportamento humano, que pode ser representado por dois diferentes egos: um de personalidade “planejadora”, e outro de caráter “fazedor”. A personalidade “planejadora” descreve parte da característica humana que tem boas intenções e se importa com o futuro. É, portanto, organizada e programada, bem como altruísta e preocupada com a utilidade das coisas. Por outro lado, o caráter “fazedor” é despreocupado e não tem comportamento estratégico. É retratado como um egoísta que reage ao que está à frente e consome até ficar saciado. É uma “criatura passiva” que simplesmente vive para o momento (THALER, 2019).


  Assim, o “fazedor” é estimulado por satisfações imediatas e é um alvo mais fácil dos prazeres da vida, sendo menos resistente à comida, aos gastos, ao sexo, aos vícios. Como apontado por Thaler, o “fazedor” não se preocupa com a utilidade. A comida, por exemplo, tem utilidade marginal decrescente8: o “fazedor” come até não aguentar mais, até parar de sentir prazer (THALER, 2019).


  Diante disso, é possível identificar semelhanças entre a personalidade “planejadora”, o Sistema 2 [devagar] e o personagem Capitão Spock, tendo em vista a natureza mais racional e contemplativa que ostentam. Do mesmo modo, verifica-se que o “fazedor” se assemelha ao Sistema 1 [rápido] e ao caricato Homer Simpson, porque são mais impulsivos e menos reflexivos.


  Para Daniel Kahneman (2012), o ideal é ajustar a comunicação entre o Sistema 1 e o Sistema 2, para que o primeiro receba e perceba a informação, repassando-a, quando necessário, para que o segundo a processe adequadamente. Do mesmo modo, para Richard Thaler, a questão-chave é conciliar as interações entre o “planejador” e o “fazedor”.


  O dualismo na natureza humana, evidentemente, não é uma “descoberta” da economia comportamental, nem da neurociência. Crenças religiosas e pensamentos filosóficos seculares apresentam diversas concepções de dualismo: o bem e o mal; a matéria e o espírito; o corpo e a mente; o yin e o yan, dentre outros.


  E porque se falou de Homo Sapiens e Homo Economus, registra-se também a expressão Homo Duplex, adotada por Durkheim, para se referir à dualidade intrínseca da natureza humana, em cujo ser interior habitam realidades ambíguas e estados de consciência que se opõem, mas se complementam (PINHEIRO FILHO, 2004).


  A “novidade”, pode-se dizer, é o status científico, adquirido por meio das pesquisas desenvolvidas no âmbito na neurociência e da psicologia. Além do mais, as observações da economia comportamental trouxeram resultados que oferecem ferramentas capazes de lidar melhor com a realidade do comportamento humano.


  Dessa forma, a parte “planejadora” da psique humana pode desenvolver mecanismos para influenciar positivamente as ações do lado “fazedor”. Isso pode ser feito por meio de incentivos ou desencorajamentos, de naturezas diversas, ou, ainda, por imposição de regras ou comprometimentos (THALER, 2019), de modo que as inconsistências prejudiciais do comportamento humano possam ser mitigadas.


  Mostra-se necessário, portanto, conhecer alguns fatos aparentemente alheios ao suposto processo objetivo do raciocínio, mas que influenciam o pensamento e a tomada de decisão das pessoas, o que será feito no subtópico a seguir.


  1.2.2 Fatos supostamente irrelevantes


  Richard Thaler (2019) narra que seu interesse pelo comportamento humano foi especialmente estimulado a partir da observação de situações comuns que são normalmente consideradas insignificantes: “fatores supostamente irrelevantes”, ou “FSIs”. Relata que, parte significativa de seu trabalho, na economia comportamental, tem sido demonstrar que esses fatores supostamente irrelevantes são, na verdade, eventos altamente importantes para realizar previsões sobre o comportamento humano (THALER, 2019).


  Como descrito anteriormente, o Homo Economicus, desenvolvido pela economia tradicional, é uma criatura ficcional que raciocina de modo perfeitamente lógico, tem atitudes e comportamentos absolutamente coerentes, bem como a capacidade de fazer julgamentos e escolhas totalmente isentos de emoções.


  Por exemplo, um “Econ”, quando satisfeito, não comeria mais por gula, ou porque detesta desperdício, ou porque desembolsou um valor fixo em um caro rodízio de carnes nobres. Também jamais continuaria usando um sapato que incomoda muito, mas que, além de lindo, custou caríssimo. Os “Humanos”, no entanto, fazem esse tipo de coisa o tempo inteiro.


  Richard Thaler (2019), interessado nesses fatos supostamente irrelevantes para a economia tradicional, passou a observar e catalogar certos “comportamentos desviantes”, no modo de agir das pessoas comuns, bem como verificar heurísticas e vieses capazes de influenciar nas tomadas de decisões.
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